
PREFÁCIO

A tradução para o português do manual de Direito Penal, Parte Geral, dos 
catedráticos Eric Hilgendorf (Würzburg) e Brian Valerius (Bayreuth), que nos 
proporciona Orlandino Gleizer, assistente científico do prof. Hilgendorf e meu 
doutorando, é muito bem-vinda. No presente prefácio, dedicarei algumas palavras 
ao livro, em seguida aos dois autores, por último, ao tradutor. 

O leitor tem em mãos um livro acessível, despretensioso, escrito para um 
público de estudantes em busca de um primeiro contato com a matéria, e que 
informa com precisão sobre o estado da arte das principais discussões em torno 
da Parte Geral do Direito Penal alemão. Um dos maiores méritos do trabalho é a 
concisão com que ele dá conta de todo o conteúdo da teoria do delito, desde o tipo 
até a culpabilidade, passando pelo delito culposo, omissivo, e pelos indigestos 
temas do concurso de agentes, da tentativa e do concurso de delitos. 

A minha experiência didática em quase duas décadas na Alemanha 
convenceu-me de que o método de aprendizagem do direito alemão de que muitas 
vezes nos valemos nós mesmos e que também sugerimos a nossos estudantes, 
consistente na leitura de um voluminoso tratado de direito penal estrangeiro (de 
preferência o de Roxin, que se encontra traduzido, ainda que em edição superada, 
para o espanhol), não é o mais promissor. O estudante alemão, antes de deparar-se 
com uma obra de tamanha dimensão e profundidade, familiariza-se com livros 
como o presente, que se restringem a linhas mestras e que o colocam em condições 
de, em um segundo ou terceiro momento, digerir obras mais pretensiosas. O 
presente livro tem, assim, potencial para tornar-se peça-chave na difusão do 
raciocínio jurídico germânico sobre a Parte Geral do Direito Penal, permitindo 
aos interessados um primeiro contato com esse universo conceitual. 
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Gostaria de destacar um aspecto adicional. Uma preocupação constante 
do presente livro é a de preparar quem o leia para a aplicação do conhecimento 
teórico nele contido na resolução de casos. O estudo do direito alemão apenas 
começa com a teoria; seu verdadeiro objetivo está em colocar o estudante em 
condição de resolver casos, de aplicar as teorias aprendidas para dar respostas 
a problemas concretos, em geral formulados a partir de situações reais julgadas 
pelos tribunais superiores alemães.

Volto-me, agora, aos autores. O prof. Eric Hilgendorf doutorou-se em 
filosofia (1990) com a dissertação “Argumentação na ciência jurídica: da 
recepção da filosofia analítica e da teoria crítica na investigação fundamental 
da ciência jurídica” (Argumentation in der Jurisprudenz: Zur Rezeption von 
analytischer Philosophie und kritischer Theorie in der Grundlagenforschung der 
Jurisprudenz, 1991). Além disso, doutorou-se em direito (1992) com dissertação 
sobre a “Responsabilidade jurídico-penal do produtor na ‘sociedade de riscos’” 
(Strafrechtliche Produzentenhaftung in der ‘Risikogesellschaft’, 1993). Habili-
tou-se (1997), na Universidade de Tübingen, com a tese “Da delimitação entre 
proposições sobre fatos e juízos de valor no direito penal” (Zur Abgrenzung von 
Tatsachenaussagen und Werturteilen im Strafrecht, 1998). Tornou-se Professor 
Titular de Direito Penal na Universidade de Konstaz em 1997 e Professor 
Catedrático na Universidade Julius-Maximilians de Würzburg em 2001, onde 
detém desde então a cátedra de Direito Penal, Direito Processual Penal, Teoria do 
Direito, Direito da Informação e Informática Jurídica. Entre os muitos temas de 
seu interesse, eu destacaria a responsabilidade penal pelo produto, o direito penal 
da medicina (aviso o leitor que um pequeno livro introdutório também se encontra, 
em tradução de Gleizer, no prelo), o direito penal econômico e a digitalização no 
direito em geral e no direito penal em particular. 

O Prof. Brian Valerius doutorou-se em Ciências Jurídicas na Universidade 
Julius-Maximilian de Würzburg em 2004, com dissertação sobre as “Investigações 
das autoridades de persecução penal nos serviços de comunicação de internet” 
(Ermittlungen der Strafverfolgungsbehörden in den Kommunikationsdiensten des 
Internet, 2004), escrita sob a orientação de Hilgendorf, em cuja cátedra trabalhava 
como assistente. Em seguida, habilitou-se com trabalho sobre “Cultura e direito 
penal” (Kultur und Strafrecht, 2011), em que estuda os desafios enfrentados por 
uma sociedade multicultural como a alemã. Valerius compartilha com o seu 
professor o interesse pelas implicações da digitalização para o direito penal. 

Não poderia deixar de dedicar algumas palavras ao tradutor, Orlandino 
Gleizer, mestre pela UERJ, doutorando na Universidade Humboldt de Berlim, 
sob minha orientação, e assistente científico junto à Cátedra do Prof. Hilgendorf, 
em Würzburg. Orlandino Gleizer cujo trabalho de LL.M. em Augsburg, sob a 
interceptação de telecomunicação, foi aprovado com a nota máxima e está em 
vias de tradução para o português, é, além de comprometido e talentoso, um 
amigo. Ele não se restringiu a traduzir o conteúdo do livro para o português, 
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mas acrescentou notas e apartados para tornar o resultado final mais facilmente 
compreensível para o leitor brasileiro.

Penso que ele pode orgulhar-se de seu trabalho, cujo resultado final fala por si. 

Nada mais me resta do que desejar ao leitor uma boa e fecunda leitura!

Berlim, 2 de outubro de 2018.

                      luís grEco    
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